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	Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento



LEI Nº. 2477/2014 – DE 08 DE OUTUBRO DE 2014.                 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE QUILOMBO – FDM. 



NEURI BRUNETTO, Prefeito Municipal de Quilombo, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Quilombo - FMD, como unidade orçamentária vinculada à Secretaria Municipal de Indústria Comércio e Turismo, integrada à contabilidade geral do Município de Quilombo como unidade orçamentária, com prazo indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei, com o objetivo de captar, centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar políticas de desenvolvimento no município.

Art. 2º O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Quilombo – FMD se constitui no principal mecanismo de financiamento das políticas de incentivo ao desenvolvimento econômico no município, com recursos destinados a programas, projetos e ações a serem implementados conforme a previsão orçamentária do município e de acordo com as decisões do Conselho Municipal de Desenvolvimento de Quilombo.

Art. 3º O FMD é constituído por:

I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Quilombo e seus créditos adicionais;

II - repasses e transferências de recursos da União, Estados, Municípios e seus fundos;

III - outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FMD;

IV - recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de desenvolvimento;

V – contribuições, doações e legados de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

VI - receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FMD; 

VII – produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da secretaria de Indústria, Comércio e Turismo; resultado da venda de ingressos de feiras e exposições e outros eventos promovidos ou apoiados pelo Município por decisão do Conselho Municipal de Desenvolvimento; taxas que vierem a serem instituídas, multas e outras receitas diversas;

VIII – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida à legislação vigente sobre a matéria;

IX – empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

X – saldos não utilizados na execução dos projetos financiados com recursos do Fundo;

 XI – devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas de projetos custeados pelos mecanismos previstos nas leis municipais;

XII – saldos de exercícios anteriores; 

XIII – outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.

Art. 4º O FMD será gerido por um gestor nomeado por Decreto do Executivo Municipal, que deverá dispor dos meios necessários para o exercício de suas competências.
Art. 5º A cobertura e o provimento das despesas com transporte, locomoção, estadia e alimentação, no caso de viagens de conselheiros e membros das câmaras técnicas não serão considerados como remuneração, cabendo ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Quilombo - FMD, assumir o ônus, respeitadas as disposições legais e o interesse público.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

        Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo, SC, em 08 de outubro de 2014.

NEURI BRUNETTO

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em data supra.
Andréia Spolti

Funcionária Designada
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